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Oficio n° 99/P 

Goiania, 15 de março de 2024. 

A Sua Excelência o Senhor 

Governador do Estado de Goiás 

RONALDO RAMOS CAIADO 

Senhor Governador, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de 
Lei n° 62, extraído do Processo Legislativo n° 4332/2024, aprovado em sessão realizada no dia 
14 de maw() do corrente ano, de autoria dessa GOVERNADORIA, que altera a Lei n° 13.591, 
de 18 de janeiro de 2000, que institui o Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás — 
PRODUZIR e o Fundo de Desenvolvimento de Atividades Industriais — FUNPRODUZIR e dá 
outras providências. 

Atenciosamente, 

Deputado BRUNO' EIXOTO 
— PRESIDE E — 
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ESTADO DE GOIÁS 
ASSEMBLEIALEGISLATIVA 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 62, DE 14 DE MARÇO DE 2024. 

LEI N° , DE DE DE 2024. 

Altera a Lei n° 13.591, de 18 de janeiro de 2000, 

que institui o Programa de Desenvolvimento 

Industrial de Goiás - PRODUZIR e o Fundo de 

Desenvolvimento de Atividades Industriais - 

FUN PRODUZIR e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do 

art. 10 da Constituição do Estado de Goiás, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

alterações: 

Art. 1° A Lei n° 13.591, de 18 de janeiro de 2000, passa a vigorar com as seguintes 

"Art. 20.  

§ 7°-E Fica vedada a inclusão, como imposto abrangido pelo PRODUZIR, de 

débitos do ICMS resultantes de operações de importação do exterior de matéria-

prima também produzida no Estado de Goiás, exceto se forem preenchidos 

cumulativamente os seguintes requisitos: 

§ 7°-F Caso ocorra a situação prevista no § 7°-E deste artigo, o contribuinte 
importador fica obrigado a comunicar, por escrito, sobre a importação, com os 

respectivos dados sobre a espécie, a quantidade e o valor da matéria-prima a ser 

importada, bem como a discriminação dos motivos pelos quais recorreu ao 
mercado externo, à Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços - SIC, à 
Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás - FAEG, à Federação das Indústrias 
do Estado de Goiás - FIEG e à Federação das Associações Comerciais, Industriais, 
Empresariais e Agropecuárias do Estado de Goiás - FACIEG. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publict4do. 

"(NR) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiania, 14 de 
março de 2024. 

Deputado BRUNO PEIXOTO 
- PRESIDENTE - 

Deputado VI 

- 1° SECRETARIO - 
Deputado I.JLIO PINA 

- 2° SE TARIO - 
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Diário Oficial 
Estado de Goias 
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SUPLEMENT 
ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEI N° 22.582, DE 26 DE MARCO DE 2024 

Altera a Lei n° 13.591, de 18 de janeiro 

de 2000, que institui o Programa de 

Desenvolvimento Industrial de Goias - 

PRODUZIR e o Fundo de Desenvolvimento 

de Atividades Industriais FUNPRODUZIR 

e da outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. 

nos termos do art. 10 da Constituição do Estado de Goias, decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 1° A Lei n° 13.591, de 18 de janeiro de 2000, passa a 

vigorar corn as seguintes alterações: 

"Art. 20.  

§ 7°-E Fica vedada a inclusão, como imposto abrangido 

peio PRODUZIR, de débitos do ICMS resultantes de 

operações de importação do exterior de matéria-prima 

também produzida no Estado de Goias, exceto se forem 

preenchidos cumulativamente os seguintes requisitos: 

§ 7°-F Caso ocorra a situação prevista no § 7°-E deste 
artigo, o contribuinte importador fica obrigado a comunicar;
por escrito, sobre a importação, com os respectivos dados 
sobre a espécie; a quantidade e o valor da matéria-prima a 
ser importada, bem como a discriminação dos motivos pelos 
quais recorreu ao mercado externo, á Secretaria de Estado 
de Indústria, Comércio e Serviços - SIC, a Federação da 
Agricultura e Pecuária de Goias - FAEG, à Federação 
das Industries do Estado de Goias - FIEG e a Federação 
das Associações Comerciais, Industrials, Empresariais e 
Agropecuárias do Estado de Goias - FACIEG. 

 " (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiania, 25 de março de 2024; 136' da Republica. 

RONALDC) CAIADO 

Governador do Estado 

Protocolo 449873 

DECRETO N° 10.428, DE 25 DE MARÇO DE 2024 

Altera os Decretos estaduais n° 5.265, de 31 

de julho de 2000, que aprova o Regulamento 

do Programa de Desenvolvimento Industrial 

de Goias - PRODUZIR, e n° 9.724, de 7 de 

outubro de 2020; que regulamenta a Lei n° 

20.787, de 3 de junho de 2020, que dispõe 

sobre o PROGOIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no inciso 

IV do art. 37 da Constituição do Estado de Goias; no art. 27 da Lei 

estadual n° 13.591, de 18 de janeiro de 2000, e em atenção ao 

Processo n° 202417647000600, 

DECRETA: 

Art. 1° 0 Regulamento do Programa de Desenvolvimento 

Industrial de Goias - PRODUZIR, insfituido pelo Decreto estadual 

n° 5.265. de 31 de julho de 2000, passa a vigorar com o seguinte 
acréscimo: 

"Art 23.  

§ 16. Fica vedada a inclusão como imposto abrangido 

pelo PRODUZIR de débitos de ICMS resultantes de 
operações de importação do exterior de matéria-prima 

também produzida no Estado de Goias, e essa vedação: 

I - impede a liquidação do ICMS incidente na importação 
do exterior mediante lançamento a debito, nos termos do 
disposto no § 8° deste artigo; e 

II - pode ser afastada desde que sejam preenchidos 
cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) o valor contratado com o agente financeiro do 
programa não ser aumentado em decorrência da inclusão; 

b) a produção da matéria-prima ocorrer em quantidade 
insuficiente para atender a demanda estadual ou se reveler 
incompatível corn os padrões de competitividade do 
mercado; e 

c) haver a prévia e expressa autorização do titular 
da Secretaria de Estado da Economia - ECONOMIA, que 
somente se dará mediante: 

1. pedido conjunto da Federação da Agricultura do 
Estado de Goias - FAEG. da Federação das Industries do 
Estado de Goias - FIEG e da Federação das Associações 
Comerciais, Industriais e Agropecuarias do Estado de Goias 
- FACIEG; e 
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